PARECER Nº   1379 , DE 2011
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1538, DE 2009
De autoria do Deputado Waldir Agnello, o projeto em epígrafe pretende criar a “Campanha de Orientação e Prevenção do Câncer de Intestino”. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias, de 2/2 a 8/2/10, não recebendo emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atual Comissão de Constituição, Justiça e Redação) para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável à aprovação do projeto, com emenda.

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Saúde, sendo exarado parecer favorável à sua aprovação, com a emenda então apresentada, e contrário à emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

 Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Assim, na condição de relator designado, verificamos que há previsão na Lei nº 14.309, de 2010, que dispõe sobre o orçamento do Estado, para o previsto pelo projeto na Secretaria da Saúde, tanto no que tange à publicidade do programa criado como no que diz respeito às medidas diagnósticas e interventivas previstas:
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Continuando a análise da matéria, vislumbramos que a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação retira um vício de inconstitucionalidade presente na proposta original, motivo pelo qual somos favoráveis à sua aprovação. Por conseguinte, entendemos prejudicado item II da emenda apresentada pela Comissão de Saúde, que percorre a mesma linha do artigo 3° do projeto. Quanto ao item I da citada emenda, acreditamos que imporá um acréscimo desnecessário nos gastos com publicidade, motivo que desautoriza sua aprovação.   

Desta forma, acreditamos que a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1538, de 2009, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e contrários à emenda proposta pela Comissão de Saúde.
a) Luiz Cláudio Marcolino – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda da CCJR e contrário à emenda da Comissão de Saúde.
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